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LEI N2 164/97

Dispõe sobre a cria

ção do Conselho de Esco

Iqs de Aoua Branca/ e da

providências correlatas.

O PREFEITC CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE

ÁGUA BRANCA, Estado da Paraíba, usando das atribuições

conferidas pelo Art. 31, inciso IV da Lei Orgânica do Mu-
.  í .

n I cipIO,

Faz saber que, o Plenário da Câmara MunicJ^

pai, em sessão extraordinaria real izada no dia I4/Março/

1997, APROVOU e Ele SANCIONA e PROMULGA a seguinte Lei:

Art. I2 - Fica criado, em cada escola da

rede municipal de ensino da Secretaria da Educação e Cul

tura, o Conselho de Escola.

Art. 22-0 Conselho de Escola e o orgõo

çuperior de del iberação coletiva, vinculado a cada unida

de, cuja final idade é promover e apoiar a atuação Íntegra

da dos setores técnicos, peda809'Cos e administrativos '

que coinpoem a unidade escolar.

Art. 32 - Conselho de cada escola e conciu

ido:

onamento

c i onamento

I  - pelo diretor

I I - pelo vice-diretor

i  I I - por um professor, por turno de funcj_

IV - por um funcionário, por turno de fun
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V - por um pai de aluno, por turno de fun-

c ionamento

VI - por um aluno maior de dezesseis anos

VI I - por um representante de comunidade ojn

de esta inserida a unidade escolar.

§  |2 - O cargo de Presidente de Conselho se

ra ocupado pelo diretor da escola, cabendo aos demais mem

bros a indicação do vice-presidente e do secretario.

§ 2^ - No caso de renuncia ou afastamento '

legal do presidente e do vice-presidente, o Conselho ele

gera seu substituto no prazo de 30 dias.

§ 3^ - Os membros de que tratam os incisos,

I I I, IV, V, V! e VI I deste artigo, serão eleitos pelos

seus pares.

§ 4® - Os mandatos dos integrantes do Conse

Iho de escola sera de 2(dois)3nos permitida a recondução

observando-se ao que dispõe o paragrafo seguinte.

§ 5® - Nao sera permitida a recondução de

membro do conselho que nao mais preste serviço a unidade

escolar, ou não tenha fi lho matriculado na escola.
\

Art. 4® - ê de competência do Conselho de

EscoI a:

I  - exercer a supervisão geral no âmbito do

estabe Iec i mento;

l i - propor medidas visando a eficiência do

melhoria e organização do ensino;

I I I - sugerir ações tendo em vista a Intc-'

gração escola/comunidade;

IV - cumprir c fazer cumprir o Estatuto do

Magistério púbf i CO do Mvinicípío e outras normas rcferen-'

tes a educação;



ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE AGUA BRANCA

V - oferecer sugestões a seretn incorporados

ao piano anual de atividades da escola;

VI - receber e autorizar a apl icação de to

do e qualCjUer recurso financeiro destinado a escola, tcn^t

to dos oriundos de transferencias do salario de Educação,

quanto os originários de doações c de outras Fontes;

VI I - examinar semestralmente e, se for o

caso, aprovar a prestação de contas apresentada pelos gcs

tores dos recursos de que trata o inciso anterior;

VI I I - encaminhar, a quem de diretito os

prestações de contas, com o respectivo parecer;

IX - proibir, terminantementc a sol icitação

de constrIbuições obrigatorias, em nome da escola, aos

membros da comunidade escolar;

X - sugerir e apoiar medidas de conservação

do inovei da escola, suas instalações, mobi l iário o equi

pamentos ;

XI - elaborar e aprovar o seu proprio regi

mento.

Parágrafo Único - A fim de melhorar o desem

Apanho das suas funções, o Conselho de Escola sere escrito

e registrado nos orgãos proprios dos governos municipal ,

estadual e federal.

Art. 5® - O Conselho reunir-se-a ordinaria

mente, a cada mes e, extraordinariamente, quando convoc^

da pelo presidente pu por maioria simples de seus membros

Paragrafo (ínico - As reuniões do conselho '

não são remuneradas.

Art. 6C - Na ausência ou impedimento do pre

si dente e do vice-presidente, respondera pela presidência

do Conselho o membro do colegiado, mais idoso.
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Art. 7- - As decisões do Conselho serão to«

madas por maioria simples de votos.

Art. 8ô - Ao presidente do Conselho compe™'

tente:

1  ~ representar o Conselho;

!f - presidir as reuniões do colegiado;

I I I - convocar os membros do conselho para

as reuniões extraordinariõs e ordinários;

IV - conceder l icença para o afastamento '

temporário de qualquer membro do Conselho por ura período

nunca superior a 90 dias;

V - gerir os recursos de que trata o inciso

VI do art. 4® deste decreto, deles prestando conta, seme£

trai mente, ao conselho escolar;

VI - movimentar, juntamente com o Secreta

rio as contas dos recursos destinados a oscola-

Parasrafo Único - Se o afastamento, de que

trata o inciso IV deste artigo, for superior a 90 dias

impl icara em vacância do cargo, sendo, no prazo de 15

(quinze) dias escolhido o substituto.

Art. 9- - Ao Secretário Executivo compete:

I  - secretariar as reuniões do colegiado;

I I - Iavrar as atas das reuniões;

I I I - despachar o expediente do conselho;

IV - movimentar as contas em conjunto com

o presidente do Conselho.

Art. 10 - Aos membros do Conselho compete:

I  - colaborar nas iniciativas do colegiado;

I I - apresenatr sugestões, visando a melho

ria do processo de ensino/oprendizagem;
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Mf - par»ticipar das reuniões do conselho;

IV - votar c ser votado.

§  I- - perdera o mandato o membro do Con

selho que deixar de comparecer sem justificativa a trcs

reuniões consecutivas ou a seis alternadas,

§ 2^ - Ocorrendo vaga, o Conselho promovera

a escolha de membros substitutos, nos termos desta Lei.

Art. LL - Os diretores de escolas tem o pr^

zo de até 90 dias para, no âmbito de suas respectivas unj^

dades de ensino, promover a implantação do Conselho ou na

hipótese de existência, adapta-Io, observando-se ao que

determina as normas contidas nesta Lei.

Art. 12 - Compete ao Secretario de Educação

e Cultura baixar as normas complementares a esta Lei, bem

como supervisionar, coordenar e dirigir o processo de im

plantação e funcionamento dos Conselhos de Escolas,

Art. 13 - Esta Lei entrará em vigor na da

ta de sua publ icação.

Art. 14 - Ficam revogadas as disposições em

centrarlo.

Registre-se

PubI ique-se

Gabinete do Prefeito, em I8/março/l997.

JOSÍ BEKONE FIRMINO

PREFEITO -


